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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Diariamente, o cidadão tem sofrido com o número elevado de cobranças de tarifas e de impostos em todas as suas transações comerciais. Muitas vezes, esses valores são cobrados de forma abusiva e passam despercebidos. 
Diante do exposto, a presente Proposição visa a proibir a cobrança de taxa por emissão de carnês ou de boletos bancários, a fim de que as pessoas não paguem por mais esse serviço, que nos parece totalmente descabido, além de infringir o Código de Proteção e Defesa do Consumidor – CDC –, que, no inc.V do art. 39 e no § 3º do art. 40, estabelece:
Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas:

.........................................................................................................................................................
V – exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva;

Art. 40. ...........................................................................................................................................
§ 3º  O consumidor não responde por quaisquer ônus ou acréscimos decorrentes da contração de serviços de terceiros não previstos no orçamento prévio.
Considerando a relevância social de que se reveste a matéria, solicito o apoio dos nobres pares desta Casa para aprovação deste Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 27 de janeiro de 2015.
VEREADOR MÁRCIO BINS ELY
PROJETO DE LEI

Proíbe a cobrança de taxa de emissão de carnê ou de boleto no Município de Porto Alegre.
Art. 1º  Fica proibida a cobrança de taxa de emissão de carnê ou de boleto no Município de Porto Alegre.
Art. 2º  Em caso de descumprimento ao disposto no art. 1º desta Lei e de denúncia ao Programa de Proteção e Defesa do Consumidor – Procon –, este aplicará multa ao infrator no valor de 304 (trezentas e quatro) Unidades Financeiras Municipais – UFMs.
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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